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AVULSO 
	

CURITIBA, SMUNDA-FEIRA, EM 12 DE JUNHO DE 1989 
	

ANO XV 

PARECER 
EMENDA N°  0996 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela Rejeiglo 

Estudamos detidamente o novo PREAMBULO 
proposto pela emenda em questão e, "data 
venia", sanas levados a recomendar a ma-
nutenção da redação relatada no anteproje-
to. 

As  razes  que nos levaram a adotar a 
redação do anteprojeto foram várias, mas, 
a mais importante e definitiva foi a 
inspiração da Constituição Federal. 

Cano intróito, anunciamo-nos "repre-
sentantes do povo paranaense", fonte da 
qual  extrairemos - nós os Constituintes - 
o poder de modificar o ordenamento juridi-
co vigente anteriormente. 

E, como nenhuma representação delegada 
pelo povo e maior do que a constituinte, 
declaramo-nos "reunidos em Assembleia Es-
tadual Constituinte",  can  o objetivo de 
"Instituir o novo ordenamento básico do 
Estado". 

Ate aqui, redigimos o óbvio necessá-
rio, posto que, anunciamos apenas o cum-
primento de uma prescrigão explicita na 
Constituição Federal, pelo seu  art.  11 do 
Ato das DisposiOes Constitucionais Tran-
sitórias. 

E nós faremos "em consonáncia  can  os 
fundamentos, objetivos e principios da 
Constituigão da Replablica Federativa do 
Brasil". Com essa disposição, proclamamos 
- para cumprimento por todos - a adesão do 
Paraná aos•  arts.  1°, 3°  e 4°  da C.F., en-
gajando o povo e o governo do nosso Esta-
do: 

1) na conquista e preservação 
I - da soberania; 

II - da cidadania;  
III  - da dignidade da pessoa humana; 
IV - dos valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa; 
V - do pluralismo  politico.  
2) no esforço nacional para: 
I - construir uma sociedade livre, 

justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacio-

nal;  
III  - Erradicar a pobreza e a maginali- . 

mg:do, e as desigualdades sociais e re-
gionais; 

IV - pramover o bem de todos, sem pre-
conceitos ou discriminag6es. 

3) no respeito - no que nos couber 
aos principios nacionais de: 

I - independencia; 
II - prevalencia dos direitos humanos;  
III  - auto determinação dos povos;  

IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 
VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racis-
mo; 

IX - cooperagão entre os povos; 
X - concessão de asilo  politico.  
E a "proteção de Deus" nós a invoca,-

mos, não só como ato de  fá  dos Constituin-
tes, mas em respeito a inequívoca religio-
sidade do povo brasileiro - origem da nos-
sa delegação - cuja esmagadora maioria  erg  
e invoca a proteção de Deus. 

Como podem comprovar os colegas 
Constituintes, nenhuma palavra ao acaso. 
Todas elas foram inspiradas nos mesmos - e 
em - muitos outros - valores, que o autor da 
emenda invoca para modificar o anteproje-
to, Ou seja, nos fundamentos, nos objeti-
vos e noa principios que nos prescreve a 
Constituição Federal. 

Finalmente, se adotarmos a redação 
proposta pela emenda, estaremos restrin-
gindo a amplitude dos valores que pensamos 
adotar, limitando-nos Aqueles que o autor 
enumerou na redação da sua emenda. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator. 

PARECER 
EMENDA N°  1331 

Deputado RAFAEL GRECA 
Pela Rejeição. 

Em que pese o objetivo do autor da 
emenda ser meritório, rejeita-se a emenda 
por dois motivos: 

1°) o conteúdo por ela expresso já es-
tá contemplado no Anteprojeto em termos 
largos  (art.  10, I), reportando os princi-
pios e objetivos, a inviolabilidade dos 
direitos e garantias fundamentais, expli-
citados no  art.  50, da Constituição Fede-
ral. 

2°) A emenda contraria o disposto no  
art.  20 do Regimento Interno da Comissão 
Constitucional. 

(a) CAITO QUINTANA 
' Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0998 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
A redação dada ao  art.  1°  "caput" do 

anteprojeto, estabelece principias e obje-
tivos fundamentais, diluldos nos incisos. 

Julgamos que o estado democrático, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana e 
outros, pretendidos pela emenda estão to-
dos e mais ainda, garantidos no inciso I 
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do artigo que garante a inviolabilidade 
dos direitos e garantias fundamentais es-
tabelecidos no  art.  5°  da Constituição 
Federal. () exercicio da autonomia não ve-
dado pela Constituição Federal está garan-
tido no  art.  12 do anteprojeto. 

Pelas  razes  expostas opinamos pela 
manutenfao do texto original e pelo não 
acatamento da emenda. 

(a) CA/TO QUINTANA 
(a) Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0034 

Deputado  DAVID  CHERIEGATE  
Palo nab  acolhimento. 

0 Anteprojeto adota, no artigo 1° , in- 
ciso I, o respeito aos direitos e garan- 
tias  fundamentals  da Constituição Federal, 
que  prey&  no artigo 5° , VII, XLIX, L, 
LXIII, entre outros, a pretenso do autor 
da proposta. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA  N°  0979 

Deputado NEREUCARLOSNASSIGNAN 
A proposta do anteprojeto no  art.  10 , 

inciso VI, estabelece como princípios e 
objetivos fundamentais do Estado a efi-
ciência nos serviços blicos, garantindo 
a mcdicidade das tarifas. 

Pretende a emenda do constituinte Ne-
reu Carlos Massignan, substituir a pAlavra 
modicidade por redução, justificando ser 
mals compreensível ao entendimento popu-
lar. Ocorre que modicidade é redução não 
são sin8nimos. Modicidade significa prego 
módico, acessível, enquanto redução deter-
mina diminuiao no custo, o que convenha-
mos não seria matéria constitucional. 

Pela razão exposta opinamos pelo não 
acolhimento. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1012 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
A redação dada ao inciso VIII do  art.  

1°  do anteprojeto, é mais completa do que 
a da emenda proposta pelo autN que pre-
tende substituir a palavra ' ntes" por 
"Estados e Distrito Federal". .0 acatamento 
da emenda eliminaria a cooperação com ou-
tros entes ptblicos, como os territórios, 
municípios e as regi3es metropolitanas, 
razão pela qual opinamos pelo não acata-
mento. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  056 

Curitiba, segunda, .em 12.06.89 
Deputado  JOSE  FEL1NTO 
Pelo não acolhimento. 

A proposta está contemplada no  art,  
1° , item I, porque o.EStado do Paraná tem 
por principio o respeito à Constituição 
Federal e . a emenda repete, em termos, o 
artigo 50 , inciso XVI, do texto federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N.' 1121 

Deputados BAROLDO FERREIRA IRONDI PU-
GL1ESI - NEREU CARLOS MASSIGNAN e outros 

A emenda proposta é meritória pois re-
flete a preocupação pela defesa do meio 
abbiente. Contudo pela importância do as-
sunto, o mesmo .6 tratado amplamente no Ca-
pitulo VII do Titulo VI do anteprojeto, a 
partir do  art.  204, razão pela  qua/  pelo 
melhor ordenamento constitucional, opina,-
mos pelo não acatamento. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0192 

Deputado RAUL LOPES 
Pela rejeição por jg estar Implícito 

tal objetivo, como diz a própria emenda, 
nas atividades dos órgãos de Segurança 
Priblica do Estado, já definidos em capitu- 
lo próprio (Capitulo IV do Titulo II). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0791 

Deputado LUIZ ALBERTO:M. DE OLIVEIRA 
. 	Pelo não acolhimento. 

Presidencialitmo é o sistema de gover-
no adotado pela Reptblica. 

Sendo o Paraná unidade integrante da 
Fe ração,  nap lag  como adotar sistema de 
governo diverso agora: 

A própria Carta Magna estabelece,  am  
seu  art.  20 ; das DisposiOes Transitórias, 
data para que o povo, através de plebisci-
to, venha manifestar sua opinião sobre O 
sistema de governo a ser adotado. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1330 

Deputado RAFAEL GRECA DE MACEDO 
Pelo não acolhimento. 

Prop8'e a emenda que o  art:  1' da 
Constituição do Estado estabeleça os limi-
tes geogrgficos do Paraná. A proposta 6 
significativa, na medida em que pretende 
dar fim a problemática disputa de limites 
entre o Paraná e o Estado de São Paulo. 
Mas se a emenda tem um sentido  politico,  
ela peca por não se conformar aos paires 
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da juridicidade.  
Can  efeito. 0 Constituinte do Parang 

não pode solucionar por via unilateral 
eventuais letigios que existam com outros 
Estados (Caso de São Paulo, por exemplo, 
na região de Guaraqueçaba). 2 o que a 
Constituigão Federal, no  art.  12 das Dis-
posiOes Transitórias determina o modo co-
mo a solução dos litigios territoriais se-
rão solucionados. As linhas fixadas, pelo 
constituinte paranaense portanto, podem 
ficar sem aplicação em face de simples so-
lução administrativa ao litigio dado. 

Não razoAvel, por outro lado, fixar-
-se os limites territoriais de uma coleti-
vidade territorial por ato unilateral. Is-
to pode trazer problemas. Imaginemos por 
hipótese que o Estado de Santa Catarina 
pretendesse, por via unilateral, aumentar 
o território do Estado, estabelecendo  an  
sua Constituição Estadual que  Area  do Pa-
ran6 passaria a pertencer a ele. Ou que 
São Paulo estabelecesse na sua Constitui-
ção que a região conflitada de Guaraquega-
ba a ele pertence. Por outro lado, sabe-se 
que a questão de limites e definida pela 
história, •atraves de tratados, so1ug6es 
arbitrais, convênios interestadunis, solu-
Oes judiciais  (STY  - contestado) emesmo 
atraves de leis (as leis que criam os Es-
tados estabelecem, ainda que de modo gene-
rico, as suas confrontag6es). Não se co-
nhece Constituição que tenha  an  suas dis-
posiOes estabelecido os limites do Estado 
que pretende organizar. A Constituição do 
ParanA seria lanica, neste sentido. Não é 
de técnica constitucional fixar limites 
territoriais. 

Poderia ser razoável uma regra consti-
tucional que estabelecesse o modo camo as 
pend'encias com os Estados de Santa Catari-
na e  SID  Paulo poderiam ser solucionadas. 
Outro dispositivo não caberia num texto 
constitucional. 

Por tais  razes  somos pelo não acolhi-
mento da emenda proposta pelo ilustre De-
putado Rafael Greca de Macedo. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1011 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo acolhimento,  Torque  hA fixação de 

normas, no anteprojeto, acerca da inicia- 
tiva popular. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

• PARECER 
EMENDA N°0264 

DepUtado SABINO CAMPOS 
Pelo não acolhimento. 

A emenda estA em desacordo com a forma 
com que a materia estA definida pela  
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Constituição Federal, em seu  art.  14. 
A soberania cano estl posta na Lei 

Fundamental e de exercicio direto pelos 
cidadãos. 

A soberania compreende o conjunto de 
todos os poderes. 0 exercicio de um poder 
isoladamente não significa o exercicio da 
soberania, como a• estamos entendendo no 
caso, ou seja, lato senso. Contrariamente, 
estariamos revogando o principio da tri-
partigão dos poderes, bAsico A. democracia. 

A soberania compreende: 
a) situação de independência de um Es-

tado relativamente aos demais; 
b) poder supremo; 
c) poder de auto-determinação; 
d) as caracteristicas de ser una, in-

divisivel, indelegAvel, irrevogável e per-
petua; e, 

e) direitos de legislação e de regula-
mentação, de policia, de justiça, de emi-
tir dinheiro, direito de legação, direito 
de manter forças armadas,  etc.  

No  maxim,  admitir-se-ia o exercicio 
da soberania, mediante representação, 
quando da realização do poder constituin-
te, independente (de referendo. 

A questão, no entanto, nos suscita a 
correção de omissão datilogrAfica no ante-
projeto, sendo sugerida a seguinte reda-
ção:  

"Art.  20  - A soberania popular  sera  
exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto,  can  igual valor pa-
ra todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 
II - referendo;  
III  - iniciativa popular." 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N°s 0541 e 0904 

Deputados PEDRO TONELLI E PAULIN° DIELAZERI 
Pelo não acolhimento. 

Diz a Constituição Federal, no seu  
art.  1°, parAgrafo  

"Art.  10  ... 
FarAgrafo Inico - Todo o poder emana 

do povo, .que exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou DIRETAMENTE, NOS TERMOS 
DESTA CONSTITUI00." (o destaque nosso). 

Portanto, o exercicio da soberania po-
. pular se farA, de duas maneiras,  an car-
ter  obrigatório: 

- INDIRETAMENTE, por intermédio de re-
presentantes eleitos (senadores, deputa-
dos, vereadores, governadores e 
prefeitos); 
- DIRETAMENTE, NOS  TERMS  DESTA 

CONSTITUI00 (federal). 
E a Constituição Federal, em seu  art.  

14, explicita como serA exercida a sobera-
nia popular direta:  

"Art.  14 - A soberania popular  sera.  
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exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com igual valor pa-
ra todos, e nos termos da lei mediante: 

I - plebiscito; 
II - referendo;  
III  - iniciativa popular. 
Por conseguinte, a soberania popular 

direta s6 pode ser exercida "nos termos" 
da Constituição Federal, isto e, pelo ple-
biscito, referendo e iniciativa popular. 

Ora, as emendas, introduzindo o veto e 
a PARTICIPAgA0 POPULAR NOS ORGAOS E FUN-
goEs PUBLICAS, acrescentou duas novas for-
Pias de exercicio da soberania popular que 
não estão previstos na Constituição Fede-
ral. 

Acresce, ainda, observar que somente a 
União e competente para disciplinar, me-
diante lei, o exercicio da soberania. 

Portanto, não ha como incluir diteitos 
quanto a esse exercicio, que a própria 
Constituição Federal não prevê, quando 
mais não seja, porque não os disciplinara 
tornando letra morta qualquer  POI-ma do 
exercicio da sobrania por ela não previs-
to. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1039 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição. 

A redação dada ao  art.  4°  do antepro- 
jeto trata o assunto de forma mais adequa- 
da, sem restringir, de forma alguma, .a or- 
ganização  politico-administrativa dos mu- 
nicipios. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0892 

Deputada AMRLIA HRUSCHKA 
Pela rejeição. • 

A questão geográfica por si, diante 
dos =demos meios de transporte e camuni-
cag&o, não deve prevalecer, mesmo porque 
Curitiba oferece hoje todas as condigbes 
para ser sede do governo estadual. 

Anal do mais, outras cidades da mesma 
ou de outras regOes do Estado, poderiam 
invocar  razes  semelhantes as sustentadas 
pela nobre constituinte em favor da pujan-
te cidade de Campo Mourão. 

(a) CAITO QUINTANA 
'Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1010 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição. 

A redação dada ao  art.  5°  no antepro- 
jeto e mais adequada e correta. 

A proposta apenas inverte os termos. 

Curitiba, segunda, em 1M6.89 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0794 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
O parágrafo único proposto pretende 

autorizar o governador a transferir tempo- 
rariamente a Capital do EstadO. Julgamos 
haver um equivoco em relação a transfer&nr,  
cia da Capital  can  a transferência da sede  
dõ  governo,.materia já tratada no  art.  71, 
inciso XV do anteprojeto. 

Pela rejeição. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator • 

PARECER 
EMENDA N°  0448 

Deputado  LUIZ  ANTONIO  SETTI 
O pPrágrafo único do  art.  60 não induz 

4 mudança dos simbolos paranaenses, pois a 
descrição e regulamentação dos mesmos 850 
de lei especifica. No entanto, para evitar 
entendimentos não pretendidos e camO a su-
pressão do parágrafo não altera o conteil, 
do, somos pelo acolhimento da emenda. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0191, 

Deputado RAUL LOPES' 
Prejudicada pela supressão do parmagrami 

fo pela emenda n. 0448. 
(a) CAITO QUINTANA • 

Relator 

PARECER 
EMENDAS N°  0258, 0364 e 1404 

Deputados SABIN° CAMPOS, 
EDMAR LUIZ COSTA e ORLANDO PESSUTT 
Pelo acolhimento pelos próprio funda.,  

mentos das justificativas apresentadas. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0542 

Deputado PEDRO TONELLI 
Pela rejeição por se tratar de assunto 

regulado por legislação federal pr6pria 
(Lei de Execução Penal). 

MUitas das zugest5es, passiveis de 
acolhimento, estão contempladas em vários 
artigos do anteprojeto, entre os quais o 
artigo 215,  III, arts.  39 e 46 D.T. 

0  art.  10, inciso I, corresponde aos 
direitos e deveres individuais e coletivos 
expressos no  art.  5°  da Constituição Fede- 
ral. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
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EMENDA N°  0168 
Deputado RAUL LOPFS  

Pela RejeigRo. 
O poder soberano nacional estabeleceu, 

no  art.  26 da Constituiggo Federal, os 
bens de domínio dos Estados cujo titulo de 
propriedade estA nesse próprio dispositivo 
instituído. No seria, portanto, vigvel 
fazer um elenco dos demais bens do Estado, 
de carAterdominial (com títulos de pro-
priedade comuns), porque isso levaria a 
uma espécie de cadastramento constitucio-
nal, de proporOes imensurgveis. 

Quanto ao bem que o Autor da emenda 
pretende incluir no dispositivo do ante-
projeto, tem ele a classificação de bem de 
uso especial, conforme estabelece o  art.  
66, II, do Código Civil (legislação priva-
tiva da União). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0450 

Deputado LUIZ  ANTONIO  Shaal 
Pelo acolhimento, aceitando-se a reda- 

ção proposta e as justificativas apresen- 
tadas. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0363 

Deputado EDMAR LUIZ COSIA 
Pelo acolhimento, na forma da emenda 

0450 
Deputado CAfTO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0675 

Deputado PAULO FURIAlii 
" 	-Pela Rejeigao. 

É desnecessgrio o acrgscimo da ralavra 
"tatrimoniais" pois a expressão bens do 
Estado jg compreende esses bens como de 
seU patrimônio. 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0361 

Deputado EDMAR LUIZ COSTA 
Pelallejeigao. 

A redação do anteprojeto nos parece 
mais completa e mais prudente, pois exige 
-a :realização de concorrência 
instrumento moralizador. 

(a) 	CA TTO QUINTANA:  
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0796 

Deputado LUIZ ALBERTO N. DE OLIVEIRA 
Pela Rejei0o. 
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A rigor, o Estado exerce em seu terri-
tOrio toda acompetencia que, "Implícita" 
ou "explicitamente" não lhe seja vedada 
pela Constituição Federal. 

A redação do anteprojeto, é mais  con,-
cisa e precisa, por omitir esses adver-
bios, alis, implícitos nela. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0799 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pretende a emenda atribuir competência 

ao Estado que j. estão implicitamente de-
finidas no  Art.  12, do anteprojeto, que 
determina que o Estado do Parang exerce, 
em seu territOrio, toda competência que 
lhe seja vedada pela Constituição Federal. 
Detalhar essa competência parcialmente não 
parece de boa técnica, razão pelo que, 
opinamos pelo não acolhimento. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0797 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
A emenda proposta não altera o conte5, 

do do  art.  13 do anteprojeto. Apenas 
transcreve o disposto no  art.  23 da 
Constituição Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°0969 - 

Deputado PIRAJA FERREIRA 
Pela Rejeição, em virtude de, repetin- 

do o  art.  23 da Constituição Federal, pe- 
car por definir competência a União. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0795 

Deputado LUIZ ALBERTO, M. DE OLIVEIRA 
PeIallejeiggo. 

0  art.  13 define competências adminis-
trativas; pOderg (ou não) envolver atri-
buigbes legislativas. Estas, sO poderão 
ser exercidas pelo nivel competente para 
faze-10 a União, o Estado ou o Município. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1199 

Deputado NEIVO BERALDIN 
"peia Rejeição. 

Os dispositivos propostos não cabem 
neste Título I, Capitulo I, por tratarem 
de "planejamento", ocupação e uso adequado 
do territOrio, reforma agrAria,  politico  
agrícola  etc",  cujo Titulo apropriado se- 
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ria o Título V - Da Ordem Econ8mica. 
No mérito, o que pretende esta emenda 

ja esta assegurado no anteprojeto pelos  
Arts.  143, 153 e 154. - 

(a) CATTO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0967 

Deputado PIRAJA FERREIRA 
Pela Rejeição. 

O acolhimento da proposta contraria o 
artigo 24 da Constituição Federal. A com- 
petência concorrente não se aplica, como 
quer a emenda, aos Municípios. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1275 

Deputado LINDOLFO AINIOR 
Peia Rejei  Pela Rejeição. 
A competência legislativa concorrente, 

regulada pelo  art.  14 do anteprojeto, com 
base na C.F. -  art.  24, não inclui a Ciên- 
cia e a Tecnologia. Seria inconstitucional 
incluí-las. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator.  

PARECER 
Deputado RAUL LOPES 

Pela rejeição, por inconstitucionali-
dade. 

A competência concorrente, prevista no  
art.  24 da C.F., não contempla matéria re-
lativa à Segurança Plblica; e o  art.  14 do 
anteprojeto tem a sua inspiração no  art.  
24 da C.F. e não se pode invocar o  art.  23 
da C.F., pois a Segurança Priblica não esta, 
inscrita como competência comum da União e 
do Estado. 

(a) ATIO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1198 

Deputado NETVO_BERALDIN 
Pela rejeição 

Os municípios não estão contemplados 
pela competência legislativa concorrente 
do  art.  24 da C.F. 

No mérito, os Municípios, poderiam, 
com base no  art.  18-I, legislar sobre "Ur-
banizagão", que e assunto de interesse lo-
cal, mas não o uleriam sobre "Direito Ur-
banistico", reservado à União e ao Estado 
pelo  art.  14 do anteprojeto, inspirado no  
art.  24 da C.F. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relatbr 

PARECER 
EMENDA N°  0951 

Deputado PIRAJA FERREIRA 

Curitiba, segunda, em 12.06.89  
Pelo acolhimento parcial,  can  a  pro..  

posta da seguinte redação ao artigo 15, do 
anteprojeto:- 

"0 Estado do Paraftli - poderA,  can  apro-
va0o. da Assembleia Legislativa, celebrar 
convênios com entidades de direito ptablico 
ou privado para a realização de obras ou 
serviços, como também ppra a execução de 
leis". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1120 

Deputados  HAROLD°  FERREIRA, 
IRONDI PUGLIESI, NEREU CARLOS MASSIGNAN 

e outros 
Pelo acolhimento, face os termos do  

art.  72, item XXII. 
(a) CAITO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDAS N°  0183 e 1285 

Deputados  RAUL LOPES e ALGACI  
- Pelo não acolhimento. 

0 artigo 16 do Anteprojeto dá total 
autonomia ao Município e seria incoerente 
restringir esta autonomtp. 

Por outro lado,  can  relação a emenda 
n. 1285, não se tratando de norma cogente, 
desde que os Municípios poderão isentar do 
imposto, se acatada a proposta, a norma 
seria in6cua, dependendo da vontade do ad-
ministrador municirn1 que pode isentar o 
contribuinte sem que tal conste da Consti-
tuigão, mediante simples lei ordinária. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA  N's  0801 e 0808 

Deputado 
-  Palo  acolhimento parcial. 

A redação dada pela emenda n. 0801, ao 
inciso I, está adequada por fazer referen-
cia expressa a idade dos candidatos As 
eleiOes de prefeitos e vereadores, em 
consonAncia com os criterios postos pela 
Constituição Federal  (art.  14, § 30, ail-
neas "c" e "d") e por campatibilizar-se 
com o dispositivo do  art.  29, I da Magna 
Carta. No tocante ao inciso II do  art.  
17, do anteprojeto, está ele tratado de 
forma mais adequada que az redaçaes dos 
incisos II e IV da proposta, pois nesta 
são deixadas de lado situaçbes configura-
das nos §§ I °  a 50, do  art.  77, da Consti-,  
tuição Federal, atendidas pelo anteprojeto  
can  a remissão a esse dispositivo consti-,  
tucionsl da ReprIblica, evitando-se a mera 
repetição dos mesmo na Constituição Estam. 
dnai. 

Razão pela qual sugerimos o acolhimen-
to do inciso I, da emenda. 0801, e a  re-- 

: 	u .1 



Curitiba, segunda, em 12.06.89 

jeição dos seus incisos (II e IV); assim 
cdto OpinamOs pela rejeição da emende n. 
0808, por estar, assim, prejudicada. 

" 	(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N°s 0245, 0246 e 0800 
Deputados ORLANDO PESSUTT e 
LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 

A Constituição Federal, no  art.  29, 
dispõe que os municipios reger-se-ão por 
ela, pela Constituição EstaduAl e pela sua 
prOpria lei orgânica. 

No inciso II, a Carta Magna define, de 
forma generica, o nUmero de vereadores 
proporcional à população, que cada munici-
pio deva inserir em sua lei orgAnica, ob-
servando limites mAximos e minimos. 

As emendas ris. 0245 e 0800, propõem 
correlação entre nitmero de eleitores e nri-
mero de vereadores, aquele, na prftica, 
aferível rapidamente pelos registros men-
sais da Justiça Eleitoral. 

A emenda n. 0246, por sua vez, corre-
laciona  nailer°  de habitantes e niamero de 
vereadores, a nosso ver consentâneo com o 
texto federal. 

A questão, todavia, e sobretudo poll-
tica, que deve ser definida no ambito da 
Camissão e propõe esta relatoria a seguin-
te sugestão, correlacionando nrimero de ha-
bitantes e nUmeros de vereadores: 
"  "Art.  17 - 	 

a) at  quinze mil habitantes, nove ve-
readores; 

b) de quinze mil e um  at  trinta mil 
habitantes, onze vereadores; 

c) de trinta mil e um a cinqüenta mil 
habitantes, treze vereadores; 

d) de cinqüenta mil e um a setenta mil 
habitantes, quinze vereadores; 

e) de setenta mil e um a noventa mil 
habitantes, dezessete vereadores; 

f)de noventa mil e um a cento e vinte 
mil habitantes, dezenove vereadores; 

g) de cento e vinte mil e um a um mi-
lhão de habitantes, vinte e um vereadores; 

h) de um milhão e um e um milhão e 
quinhentos mil habitantes, trinta e três 
vereadores; 

i) de um milhão, quinhentos mil e um a 
dois milhões de habitantes, trinta e cinco 
vereadores; 

j) de dois milhões e um a dois milhões 
e quinhentos mil habitantes, trinta e sete 
vereadores; 

k) de dois milhões, quinhentos mil e 
um a três milhões 	de habitantes, trinta e 
nove vereadores; 

1) de três milhões e um a cinco mi-
lhões de habitantes, quarenta e um veredo-
res;‘e, 

m) de cinco milhões e um ou mais de  
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habitantes, o minimo de quarenta e dois e 
o  Maximo  de cinqüenta e cinco Vereadores. 

-(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PAREGEH 
EMENDA N°  0785 

Deitado SAB1NO CAMPOS 
Pelo  ilk  acolhimento. 

A norma e obrigat6ria, contida na 
Constituição Federal. 

Deve-se ressaltar, por outro lado, que 
a Constituição, em tese, deve reger a vida 
dos paranaenses por longo tempo, não tendo  
carter  imediatista. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1197 

. Deputado NEIVO BERALDIN 
PelO acolhimento, eM razão de a ex-

pressão que se petendesuprimir do inciso 
V do  art.  17, do anteprojeto, j1 constar 
do "caput" desse dispositivo, de forma ge-
nerica. 

(a)- CATO QUINTANA 
Relator - 

PARECER- • 	. 
.EMENDA N°  0810 

:Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pela rejeiçaó.- 

0 'limite de remuneraçao de Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador deve ser decidido 
a-  nivel de Lei Orgânica Municipal, obser-
vados os. principids gengricos de ambas as 
Constituições, Federal e Estadual  (arts.  
29 e 30, combinados com o-  art.  18, da 
Constituição Federal e  arts.  17 e 18 do 
anteprojeto). 	• 	. 

. 	: (a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
_ 	EMENDA N°  0877 

Deputado  ANTONIO  COSTENARO NETO 
Pela rejeição. 

A proposta contraria frontalmente o 
disposto no item XI, do  art.  29, da Cons- 
tituição Federal. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0806 

Deputado LUIZ ALBERTO' N. DE OLIVEIRA 
Pela rejeição. 

0 inciso XII do  art.  17 do anteprojeto 
est g-  em Consonancia com o que dispõe o.  
art.  29, inciso XII, da Constituição Fede-' 
ral.'Se.a emenda fosse acolhida como modi-
ficativA, estaria ferindo essa norma cons-
titucional federal; se acolhida como adi- 
tiva, estaria afrontando o principio de 
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autonomia municipAl prevista pelos  arts.  
18, 29 e 30, da Magna Carta. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECEH 
EMENDA N°  0660 

Deputado  ANTONIO  BARBARA 
Pela rejeição. 

A proposta é nitidamente inconstitu- 
cional por ferir a autonamia municipal, 
assegurada expressamente pela Carta Magna  
(arts.  20 e 30, combinados com o  art.  18, 
da Constitucional Federal). 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0720 

Deputado WERNER  WANDERER  
Pela rejeigAO. 

A matéria essencialmente de economia 
Interna. Cada municipioexaminarA a sua 
conveniência na criação de Conselhos. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0092 

Deputado GERNOTE ElRINUS 
Pela rejeição, face ao principio da 

Féderação e do disposto na Constituição,  
art.  30 C.F., bem assim da obviedade reco-
nhecida na própria justificativa da emenda 

- em exame, o Municipio haveré de observar a 
legislação federal e estadual, de modo es-
pecial sobre o "orçamento", cuja competên-
Cia Ines é prevista no  art.  24, II, do 
texto Constitucional Federal. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1009 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição, tendo em vista que a 

proposta jA estl contemplada no  art.  148 
do anteprojeto. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDAS N°  0459 e 0527 

Deputados IRONDI PUGLIFSI e SABINO CAMPOS 
Pelo acolhimento, ficando o item VI, 

do  art.  18, assim redigido:  
"art.  18 - 	 
VI 	manter; com a cooperação técnica 

e financeira da União e do Estado, progra-
mas de educação.  pr -escolar, de educação 
especial e'de ensino fundamental". 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 

Curitiba-, segunda, em 12.06.89  
EMENDA N°  0380 e 0964 

Deputados NILTON BARBOSA e PIRAJA FERREIRA 
Pela rejeição, por infringirem o dia-

posto no  art.  30, item VIII, da Constitui-
ção Federal. 

Quanta a redação proposta pelo inciso 
I da emenda 0964, as expresses, tanto a 
do anteprojeto como a da proposta, se 
equivalem. 

.(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1119 e 1343 

Deputados  HAROLD°  FERREIRA/IRONDI  FUGUE,.  
SI/NEREU CARLOS MASSIGNAN e outros, e RA- 
FAEL GRECA DE MACEDO. 

Pela rejeição, tendo em vista que a 
proposta  JA  contemplada nos  arts.  13 e 
2014, do anteprojeto. 

(a).CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0802 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pala  releicAo.  

A emenda sugerida acha-se abrigada no 
anteprojeto em capitulos próprios. 0 inci-
so X sugerido, esta contemplado no Capítu-
lo IV - Da Segurança P5blica,  art.  50a  de 
forma consentânea  can  o  art.  144, § 8 da 
Constituição Federal. 

Quanto ao inciso XI a ser incluído no  
art.  18, dele tratamos no  art.  210 do an-
teprojeto e não julgamos oportuno colocl-
-lo no  art.  18 em respeito ao  determined()  
nos  arts.  29 e 30 da Constituição Federal, 
e ainda porque seria competência do muni-
cípio, na elaboração da Lei Orgânica, fi-
xar pogramas, legislando sobre assuntos de 
interesse local,  art.  18, I. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0048 

Deputado NAMIR PIACENTINI 
Pela rejeiião. 

- 0  art.  1°, paragrafo nico, da 
Constituição Federal, define que a sabedo-
ria popular direta deve ser exercida "nos 
termos" da Constituição Federal; 

0  art.  14, explicita que essa sobe-
rania direta seré exercida pelo plebisci-
to, referendo e iniciativa legislativa po-
pular; 
- A audiancia por "órgãos do Executivo 

MunicirAl", jé esté prescrita a forma de 
fazê-la, no  art.  29, X, da Constituição 
Federal, pra  o planejamento municirAl. 

Julgamos que no histórico momento  am  
que a Constituição Federal reconhece o mu-
nicípio coma integrante da Repiablica Fede-
rativa do Brasil,  art.  10. C.F. - não de- 



Curitiba, segunda, em 12.06.89  
Veriaa'CanstitUição Estadual impor condi 
çoea vque estariam afetas a Lei. -Organica 
dos Municípios,  at  cano respeito aos  le-,  
gadores municipais e as comunidades 
diretamente interessadas. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0360 

Deputado EDMAR LUIZ COSTA 
Pelo acolhimento, por adequar melhor o 

texto ao disposto no  art.  31 da Calstitui- 
OO Federal. 

(a) CATO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0805 

Deputado LUIZ ALBERTO M. DE OLIVEIRA 
Pala rejeição, por restringir a fisca- 

lização prevista no  art.  31 da Constitui- 
ção Federal. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0991 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição. 

O dispositivo, determinando a lei or- 
dinAria a forma que a fiscalização  serf  
exercida, outorga a legislagAo infra- 
constitucional as condig6es desse exercí- 
cio. 

(a) CAITO QUINTANA . 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0804 

Deputado LUIZ ALBERTO MARTINS OLIVEIRA 
Pelo acolhimento 

Etbora não altere a essência do dispo- 
sitivo, oferece-lhe melhor redação. 

(a)  GAIT°  QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1019 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeiião. 

Ao contribuinte jA e assegurado foro 
próprio para apreciar as contas do Municí- 
pio, nas respectivas Camaras Municipais. A 
ação direta junto ao Tribunal de Contas 
samente retardaria a atuação daquele Ore.o 
e conseqüentemente o julgamento das contas 
pelas Gamaras MUnicirAis. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0093 

Deputado GERNOTE KIRINUS 
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Pelo não acolhimento 

Compete a Gamara de Vereadores,  can  
auxilio do Tribunal de Contas, a verifica-
ção e fiscalização das contas municipais. 

(a) CAITO QUINTANA 
Relator 

. PARECER 
EMENDA N°  0727 

_Deputado WERNER  WANDERER  
Pelo acolhimento, na forma da redação 

abaixo, Amcluindo-se no Capitulo  III,  do 
Titulo I, do anteprojeto:.  

"!Art. 	Poderão os municípios,  can  
anuência e fiscalização das respectivas 
Câmaras MUnicipals, tendo em vista inte-
resses mltuos, associar-se e.conceder ou 
delegar serviço priblico, para utilização 
conjunta, a qualquer entidade  can  persona-
lidade jurídica pr5pria, direção autagaml 
e finalidade especifica." 

(a) CAÍDO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  0990 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pelo não acolhimento 

O inciso II, do § 1°, do  art.  20, con-
templa a consulta prévia, mediante plebis-
cito, as populag6es interessadas, consulta 
esta, obviamente, feita as populagaes di- 
retamente interessadas. 

Note-se que o autor, na justificativa, 
não usou a rAlavra "diretamente", que quer 
incluir,. porque a campreenSao do texto se 
afigura claríssima, isto e, que a consulta 
prévia  serf  feita as populaçbes diretamen7  
te interessadas. 
• (a) CAITO QUINTANA 

Relator 

PARECER 
EMENDA N° 1022 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição 

O dispositivo que a emenda pretende 
suprimir decorre da exigência prevista ex-
pressamente pelo  art.  18, § V, da Consti-
tuição Federal, no que tange a pré-requi 
sitos para a criação de municípios. 

(a) CA/TO QUINTANA 
Relator 

PARECER 
EMENDA N°  1023 

Deputado NEREU CARLOS MASSIGNAN 
Pela rejeição 	- 

O requisito que se pretende suprimir 
jg, vem sendo exigido pela legislação espe-
cifica, e trata-se, assim, de um reconhe-
cimento constitucional da sua - validade, 
evitando-se, com ela a.criaçao de municí-
pios com  Leas  contíguas e superpostas. . 

(a) CATTO QUINTANA 

4 
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PARECER 
EMENDAS  N's  0042, 0220, 0989, 0165, 1399,-
0089. e 0676. 
Deputados NAMIR PIACENTINI, SABINO CAMPOS, 
NEREU CARLOS MASSIGNAN, EDMAR  WIZ  COSTA, 
ORLANDO PESSUTI, GERNOTE KIRINO8 e JOAO 
ARRUDA. 
Pela rejeição de todaS, à exceção da de n°  
0089.  

Pode a Constituição Estadual estabele-
cer requisitos para sua legislação camle-
mentar. No caso do  art.  21 do antepropto, 
o requisito referente à auto-suficiencia 
econômica e financeira impede a criagRo de 
municfpios deficitgrios, sem viabilidade 
sOcio-econômica, que viriam exigir suporte  
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financeiro externo para a sua manutenção. 
Certamente essa exigência e de iriliscut!-
vel 

 
necessidade e de not6rio entendimento, 

descabendo a dilvida trazIda na Justifica-
tiva da emenda n°  0989. 

Quanto as demais propostas, melhor que 
sejam os requisitos nelas mencionados, de 
criação e instalação, remetidos a legisla-
ção  camrlementar referida no pr5prio  art.  
21 o anteprojeto, por serem passíveis de 
discussão mais detalhada para se compore 
as ideias divergentes. 

No que tange a amenda'n°  0089, por 
coerência, melhor que seja a mesma acolhi-
da, para que se suprima do  art.  21 a  ex-'  
pressão: "... e o nilmero de eleitores." 
• (a) CAITO QUINTANA 

Relator 

Relator  
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